
PARECER N.o                 , DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 50, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Civil – DEJEC, aos integrantes da Polícia Civil do Estado.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 12 emendas.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto é de iniciativa exclusiva do Governador, pois trata de matéria relativa ao regime jurídico dos Policiais Civis do Estado, a teor do que dispõe o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Dessa forma, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso III, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 1º para estabelecer que a DEJEC corresponda a até 8 horas, limitada à execução de, no máximo, 10 horas diárias, ao invés do fixo de 8 horas contínuas de atividade de polícia judiciária, como originariamente previsto no projeto. 

A Emenda nº 2 pretende acrescentar os incisos II e III ao artigo 2º para acrescentar os cargos dos peritos criminais e os médicos legistas na previsão dos valores unitários para o DEJEC, com a atribuição de 9,6 UFESP para cada um. A Emenda nº 5, na mesma linha, altera o inciso I para acrescentar os peritos criminais e os médicos legistas no mesmo patamar dos delegados, com 9,6 UFESP, e também alterar o inciso II, para ficar com a redação “para as demais carreiras policiais civis”, com o valor de 9,0 UFESP. A Emenda nº 9 também altera o inciso II, para ficar com a redação “para as demais carreiras policiais civis”, com o valor de 8,0 UFESP. Já a Emenda nº 10 altera os valores previstos, sendo que no inciso I, relativo aos delegados de polícia, esse valor muda de 9.6 para 11,7 UFESP e no inciso II, relativo aos policiais civis, esse valor muda de 8,0 para 9,6 UFESP.

A Emenda nº 11 pretende retirar o termo “não” do artigo 4º do projeto de lei, com o fim de estabelecer o direito ao auxílio-alimentação aos policiais civis que trabalharem exercendo a atividade de polícia judiciária fora da jornada normal de trabalho.

A Emenda nº 12 pretende alterar a redação do artigo 5º para consignar que, ao contrário do que dispõe a redação original, a continuidade do turno de serviço a que está sujeito o policial civil, em decorrência da rotina de trabalho, ensejará o pagamento proporcional da DEJEC, desde que ultrapassada duas horas do turno normal de serviço.

Apesar dos superiores objetivos das Emendas nºs 1, 2, 5, 9, 10, 11 e 12, não é possível acatá-las, tendo em vista que nossa Constituição Estadual, em consonância com o texto constitucional federal, não admite aumento de despesas em projetos de iniciativa do Governador (art. 25, § 4º).

As Emendas nºs 1, 2, 5, 9, 10, 11 e 12 devem ser, portanto, rejeitadas.

A Emenda nº 3 pretende acrescentar novo artigo com o seguinte teor: “A lista com a ordem dos policiais civis aptos para as convocações da DEJEC deverá ser fixada em local visível e de livre aceso a todos os servidores”. Sua justificativa é garantir que não haja possibilidade de favorecimento nas convocações dos diaristas para a DEJEC.

Inegável o mérito da aludida emenda, porém seu acréscimo se faz desnecessário. É que a principal finalidade da emenda, que é a de garantir que não haja possibilidade de favorecimento nas convocações dos diaristas para a DEJEC, já é um dever constitucionalmente estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal, ao dispor que a Administração Pública obedecerá ao princípio da impessoalidade. De fato, é defeso a qualquer agente público a atuação pautada em interesses pessoais, tanto do ponto de vista do administrador como também do ponto de vista do administrado. Dessa forma, é dever constitucional implícito o estabelecimento de critérios objetivos para a concessão da DEJEC, que serão determinados na forma do artigo 10, sendo dispensável o acréscimo sugerido.

Em conclusão, somos pela rejeição da Emenda nº 3.

A Emenda nº 4 pretende acrescentar novo artigo ao projeto para incluir parágrafo único ao artigo 1º da Lei 1.067, de 2008, com o seguinte teor: “As atividades desempenhadas pelas carreiras a que se refere o ‘caput’ deste artigo serão de caráter técnico-jurídico e científico”. A finalidade da emenda é a de adequar as atividades desempenhadas pelas carreiras de Escrivão e Investigados de Polícia em natureza compatível com a exigência escolar exigida para o provimento desses cargos.

Ainda que seja de grande louvor a iniciativa parlamentar analisada, ponderamos que o teor da iniciativa parlamentar em questão não tem relação com a propositura. Nesses casos em que há falta de pertinência temática com o teor do projeto original, a melhor técnica legislativa recomenda a não aprovação da emenda, devendo seu conteúdo ser melhor analisado em propositura independente, para uma discussão mais aprofundada sobre o tema.

Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 4.

A Emenda nº 6 pretende alterar o “caput” do artigo 7º para que seja excluído da redação que “as atividades”, ficando somente “os critérios”, a que serão submetidos os policiais civis, para fins de concessão da DEJEC, serão estabelecidos por portaria do Delegado Geral de Polícia. A exclusão se daria em função de que as atividades que podem ser objeto de DEJEC já estariam definidas no próprio projeto (atividades de polícia judiciária), sendo incabível regulamentação a respeito.

Sem embargo da nobre intenção manifestada na referida emenda, é de se observar que a atribuição precípua da polícia civil, a teor do que dispõe o artigo 140 da Constituição Estadual, é a de exercer as funções de polícia judiciária. Ocorre que a expressão “atividades de polícia judiciária” é um termo genérico, que pode envolver diversos atos relacionados às funções da polícia civil. Dessa forma, porque o termo legal em testilha não tem uma definição precisa e determinada, é perfeitamente cabível que as atividades de polícia judiciária a serem objeto da DEJEC sejam esclarecidas por regulamentação advinda da portaria do Delegado Geral de Polícia, não se sustentando as razões que motivaram a apresentação da emenda.

Nesse contexto, a Emenda nº 6 deve ser rejeitada.
A Emenda nº 7 pretende inserir artigo em que conste que as disposições contidas na Lei nº 14.984, de 2013, e sua regulamentação específica, aplicam-se aos policiais no exercício da DEJEC. A Lei nº 14.984, de 2013, é a que dispõe sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida em grupo.

Ainda que seja de grande louvor a iniciativa parlamentar analisada, ponderamos que a Lei nº 14.984, de 2013, prevê em seu artigo 2º, inciso III, que o pagamento do seguro em caso de morte ou invalidez será efetuado também quando essas ocorrerem em razão de função pública, ainda que o evento causador da morte ou invalidez se dê após a passagem do militar ou do servidor à inatividade. Assim, caso um desses incidentes venha a ocorrer durante a DEJEC, o evento já estará coberto pela previsão da aludida legislação, sendo desnecessário o acréscimo do referido artigo.

Isto posto, somos pela rejeição da Emenda nº 8.

A Emenda nº 8 pretende alterar a redação do artigo 6º para tirar de sua redação original a expressão “não poderá ser convocado para”. A proposição foi feita porque a atividade de polícia judiciária fora de jornada de trabalho policial seria facultativa, não havendo que se falar em convocação.

Sem embargo da nobre intenção manifestada na referida emenda, nota-se que a atividade é facultativa aos policiais civis quanto a sua participação ou não na DEJEC. A partir do momento em que essa opção é efetuada, contudo, quando o agente integrante da Polícia Civil do Estado é chamado ao exercício da atividade estatal em questão, é seu dever comparecer, porque no exercício de uma função pública. De fato, o exercício de tais atividades reflete o interesse público na realização de um adequado serviço relacionado à segurança pública e não pode ser negligenciado ao arbítrio do desejo pessoal do agente público em questão, quando este já manifestou anteriormente seu interesse de participação. Nesse passo, a expressão contida no texto originário do artigo 6º deve ser mantida, sendo inviável a aprovação da emenda.

À vista disso, somos pela rejeição da Emenda 8.

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, seja por razões de inconstitucionalidade propriamente dita, de técnica legislativa ou mesmo de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 1248, de 2015, e contrários às Emendas de nºs 1 a 12.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CAIO FRANÇA

RELATOR
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